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Resumo: O texto analisa as alterações normativas no artigo 167, IV, e sua interpretação pelo STF ao 
longo de 35 anos da Constituição Federal, apresentando, ao final, algumas diretrizes para sua análise, 
envolvendo federalismo, normas orçamentárias e a concretização de direitos fundamentais.
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Introdução

1 Uma das normas financeiras mais importantes da Constituição de 1988 é 

o artigo 167, IV, que prevê o princípio da não afetação, que consigna a liberdade 

do legislador orçamentário, ao estabelecer que o legislador eleito (membros do 

Poder Legislativo e chefe do Poder Executivo) possa dispor de toda a massa de 

recursos arrecadados para fazer frente ao plano de governo e às políticas públicas 

durante seu mandato. 

Exatamente por isso é que tais recursos não são afetados a órgãos, fundos 

ou despesas específicas, devendo a receita estar liberada para a execução dos pla-

nos de governo dos representantes eleitos. Há um sentido de proteção financeira 

intertemporal nessa norma, que comporta as exceções normativamente previstas.

O objeto deste texto são as alterações normativas no artigo 167, IV, e sua 

interpretação pelo STF ao longo de 35 anos de sua vigência na Constituição de 

1988, apresentando ao final algumas diretrizes para sua análise, envolvendo es-

paço (federalismo), tempo (orçamento) e prioridade (direitos fundamentais).
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